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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 24341/2008
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, 
e do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 161/2007, de 3 de Maio, determino a 
prorrogação da nomeação da licenciada Luísa Maria Borges como chefe 
da equipa multidisciplinar Relações Públicas e Apoio ao Conselho de 
Ministros — RPCM, até 31 de Dezembro de 2008.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro 
de 2008.

19 de Setembro de 2008. — O Secretário -Geral, José Maria Belo 
de Sousa Rego. 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Aviso n.º 24125/2008
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, faz -se público que, autorizado por meu despacho de 08 
de Setembro de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
concurso interno de acesso geral para provimento de três vagas existentes 
na categoria de técnico superior principal da carreira técnica superior 
do quadro de pessoal do Instituto Português da Juventude, I.P. (IPJ) 
aprovado pela Portaria n.º 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 34.º e 41.º da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo sido aberto procedimento de 
selecção para reinício de funções por tempo indeterminado, de pessoal 
em situação de mobilidade especial a 14 de Agosto de 2008.

3 — Menção a que se refere o Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

4 — Prazo de validade — O concurso é válido por três meses e apenas 
para o preenchimento das vagas postas a concurso.

5 — Conteúdo Funcional — Os lugares a preencher correspondem a 
funções de estudo, investigação, concepção e adaptação de métodos e 
processos técnico -científicos, de âmbito muito especializado, executadas 
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar e preparar 
a tomada de decisão superior, na área de apoio técnico -superior com 
vista à prossecução dos objectivos específicos do IPJ.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho para o preenchimento 
dos 3 lugares postos a concurso situa -se em Lisboa, nos Serviços Centrais 
do Instituto Português da Juventude, I.P.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.° 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, com a 
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, habilitados com 
licenciatura nas áreas de Sociologia, Línguas e literaturas modernas e 
Filologia Germânica.

7.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do citado Decreto -Lei 
n.º 204/98, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

8 — Métodos de selecção — de acordo com o disposto nos artigos 22.º 
e 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a 
utilizar é o da avaliação curricular. Atendendo à especificidade do conte-
údo funcional do lugar a prover, poderá, por decisão do Júri, ser realizada 
entrevista profissional de selecção que terá carácter complementar.

8.1 — Avaliação Curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho 
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso foi 
aberto e mencionadas no ponto n.º 5 do presente aviso, sendo avaliada 
pela natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, a ocorrer, avaliará, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores, e resultará da média aritmética das classificações obtidas na 
aplicação do(s) método(s) de selecção acima indicado(s), considerando-
-se não aprovados os candidatos que obtenham na classificação final 
classificação inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.º 1 do 
artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Presidente do Instituto Português da Juventude, 
I.P., podendo ser remetidas pelo correio em carta registada com aviso 
de recepção para o Instituto Português da Juventude, I.P., Avenida da 
Liberdade, n.º 194, 1269 -051 Lisboa, com a referência no envelope 
“Concurso interno de acesso geral para técnico superior principal”, ou 
entregues pessoalmente na mesma morada, durante as horas normais de 
expediente até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos 
actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome; data de nascimento; 
filiação; nacionalidade; naturalidade; estado civil; número, data, va-
lidade e serviço emissor do bilhete de identidade; residência; código 
postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e data do 

Diário da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis 

de influírem na apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de 
preferência legal, os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente 
comprovados;

f) Relação dos documentos anexos ao requerimento;
g) Data e assinatura.

11.3 — O requerimento de admissão ao concurso, devidamente da-
tado e assinado, é acompanhado da seguinte documentação, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum profissional detalhado e actualizado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de 
permanência, actividades relevantes, participação em grupos de trabalho, 
assim como a formação profissional detida.

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das acções 
de formação profissional frequentadas;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98;

d) Declaração devidamente actualizada (data reportada ao prazo es-
tabelecido para apresentação de candidaturas), emitida pelo serviço de 
origem, da qual constem, de forma inequívoca, a categoria, a carreira e 
a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função 
pública e as classificações de serviço obtidas no período relevante para 
acesso, incluindo a sua expressão quantitativa.

11.4 — Aos funcionários do quadro de pessoal do Instituto Português 
da Juventude, I.P., não é exigida a declaração a que se refere a alínea d) do 
n.º 11.3 do presente aviso, sendo igualmente dispensada a apresentação dos 
documentos referidos na alínea b) do mesmo número desde que os mesmos se 
encontrem arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal facto 
ser expressamente mencionado no requerimento de admissão ao concurso.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.º, 34.º e 
40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações

O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente: Dr. José António Murta Rosa — Director de Departa-
mento

Vogais Efectivos:

Dra. Maria Isabel Sequeira Pereira Bastos — Chefe de Divisão;
Dra. Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis — Técnica Superior 

Principal.

Vogais suplentes:

Dr. João Ramiro Henriques Lisboa Loureiro — Director de Depar-
tamento;

Dr. Carlos Paulo Trindade Jerónimo Pereira — Director de Depar-
tamento.

O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

8 de Setembro de 2008. — A Presidente, Helena Alves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 24342/2008

A crescente importância do papel de Portugal na cena interna-
cional arrasta consigo relevantes compromissos para a sua política 
externa, implicando um reforço constante da actividade das missões 
diplomáticas, gerador de necessidades de pessoal especializado que 
não podem ser satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade 
previstos na lei e que justificam a adopção de uma medida de 
descongelamento excepcional, desbloqueando os lugares indis-
pensáveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 215/87, de 29 de Maio, e atento o disposto no n.º 11 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, de 18 de Maio:

Determina -se que, a título excepcional:
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estrangei-

ros, pessoal especializado, a admissão para o lugar previsto no mapa 
anexo ao presente despacho, com efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2008.

2 — A utilização da quota de descongelamento fica dependente da 
existência de cobertura orçamental.

19 de Setembro de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros 

Grupo de pessoal 
Número

de
lugares

Pessoal especializado (categoria — conselheiro técnico prin-
cipal)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Despacho n.º 24343/2008
A crescente importância do papel de Portugal na cena internacional 

arrasta consigo relevantes compromissos para a sua política externa, 
implicando um reforço constante da actividade das missões diplomáticas, 
gerador de necessidades de pessoal especializado que não podem ser 
satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade previstos na lei, e que 
justificam a adopção de uma medida de descongelamento excepcional, 
desbloqueando os lugares indispensáveis. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 12.º do Decreto-
Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 215/87, de 29 de Maio, e atento o dis-
posto no n.º 11 da Resolução do Conselho de Ministros n. º 97/2002, 
de 18 de Maio: 

Determina-se que, a título excepcional: 
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

pessoal especializado, a admissão para o lugar previsto no mapa anexo 
ao presente despacho. 

2 — A utilização da quota de descongelamento fica dependente da 
existência de cobertura orçamental. 

19 de Setembro de 2008. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos.

MAPA ANEXO 

Descongelamento excepcional 
para o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Grupo de pessoal Número
de lugares

Pessoal especializado (categoria de conselheiro para a 
cooperação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho n.º 24344/2008
Nos termos do n.º 3 do artigo 7.º dos Estatutos da Agência para 

o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 245/2007, de 25 de Junho, determina -se o 
seguinte:

São nomeados, em comissão de serviço, com acreditação diplo-
mática como adidos para o turismo junto das missões diplomáticas 
portuguesas em:

a) Reino Unido/Londres — licenciado Miguel da Cunha e Lorena 
Perestrello Vasconcellos, com efeitos a 15 de Setembro de 2008;

b) Itália/Roma — licenciada Alexandra de Aboim Barahona Brito 
Rebelo, com efeitos a 15 de Setembro de 2008;

c) Áustria/Viena — licenciada Catarina Couto de Albuquerque Leitão 
Arenga, com efeitos a 15 de Setembro de 2008;

d) Holanda/Haia — licenciado Pedro Maria Pereira de Mello Breyner, 
com efeitos a 15 de Setembro de 2008;

e) Estados Unidos da América/Nova Iorque — licenciado Nuno Mi-
guel Ribeiro da Silva Alves, com efeitos a 15 de Setembro de 2008;

f) Irlanda/Dublin — licenciado José Manuel Nogueira Ramos, com 
efeitos a 15 de Setembro de 2008.

15 de Setembro de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Economia 
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Rectificação n.º 2099/2008
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 21 999/2008, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 18 de Agosto de 2008, 
rectifica -se que onde se lê, relativamente à promoção de José Maria 
Tremoço Lobato, «cozinheiro principal do nível 4» deve ler -se «cozi-
nheiro principal do nível 5».

22 de Setembro de 2008. — O Administrador, Victor M. Gonçalves 
de Brito. 




